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491) Compete: 

a) ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em recurso ordinário, o mandado de segurança decidido, 
em única instância, pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal, quando concessiva a decisão. 

b)  aos Tribunais de Justiça, nos crimes comuns e de responsabilidade, processar e julgar os mem-
bros dos Tribunais de Contas de seus respectivos Estados. 

c) ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, o habeas corpus impetrado 
quando o coator for Ministro de Estado, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. 

d) aos tribunais, privativamente, propor a criação de novas varas judiciárias. 

492) Compete exclusivamente ao Congresso Nacional: 

a) resolver definitivamente, em qualquer caso, sobre tratados, acordos ou atos internacionais. 

b) autorizar referendo e convocar plebiscito. 

c) autorizar a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas 
minerais. 

d) suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão defi-
nitiva do Supremo Tribunal Federal. 

Resposta: B

493) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente: 

a) o Presidente da República e o Vice Presidente, nas infrações penais comuns. 

b) os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, nos crimes comuns. 

c) os membros do Congresso Nacional, nas infrações penais comuns. 

d) o Procurador Geral da República, nas infrações penais comuns. 

Resposta: B
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494) Não pode propor ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de 
constitucionalidade: 

a) a Mesa do Senado Federal.

b) o Governador de Estado ou do Distrito Federal. 

c) o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

d) Partido Político, independentemente de representação no Congresso Nacional. 

Resposta: D

495)  Em caso de impedimento do Presidente e do Vice Presidente da República, ou de vacância 
dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência: 

a) o Presidente do Senado Federal, o da Câmara dos Deputados e o Ministro Chefe do Estado 
Maior das Forças Armadas. 

b) o Presidente do Senado Federal, o da Câmara dos Deputados e o do Superior Tribunal de Jus-
tiça. 

c) o Presidente de Supremo Tribunal Federal, o do Senado Federal e o do Ministro Chefe do Estado 
Maior das Forças Armadas. 

d) o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal. 

Resposta: D

496) No contexto dos aspectos gerais da atividade econômica, aponte a assertiva correta.

a) A exploração da atividade econômica se confunde com a prestação de serviços públicos. 

b) a livre iniciativa não figura como princípio fundamental da ordem econômica. 

c) a União explora as atividades petrolíferas e nucleares, em regime de monopólio. 

d) a exploração direta de atividade econômica pelo Estado será sempre permitida. 

Resposta: C
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497) Dentro das normas estabelecidas pelo Sistema Eleitoral, assinale a afirmativa incorreta. 

a) o Senado Federal compõe-se de representante dos Estados e do Distrito Federal, eleitos con-
soante o sistema proporcional. 

b) será considerado eleito o candidato a Presidente ou a Governador que obtiver a maioria abso-
luta dos votos, não computados os em branco e os nulos. 

c) se nenhum candidato alcançar a maioria absoluta na primeira votação, far-se-á nova eleição, 
concorrendo os dois candidatos mais votados, e considerando-se eleito o que obtiver a maioria 
dos votos válidos. 

d) nas eleições proporcionais, contam-se como válidos apenas os votos dados a candidatos regu-
larmente inscritos e às legendas partidárias. 

Resposta: A

498) Com referência ao Poder Judiciário, ao Ministério Publico e à Advocacia, assinale a opção 
correta. 

a) compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar mandado de segurança contra ato do Conselho 
Nacional de Justiça. 

b) No momento em que é investido no cargo de membro de um tribunal do Poder Judiciário brasi-
leiro, um advogado ou membro do MP adquire vitaliciedade, sem necessidade de cumprir estágio 
probatório. 

c) a Constituição atribui ao MP, em caráter exclusivo, o poder de ajuizar ação penal. 

d) em virtude de imunidade atribuída pela Constituição aos advogados, estes não podem ser pro-
cessados por crime contra a honra, em razão da defesa que fizerem de seus constituintes. 

Resposta: B
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499) A Constituição da República poderá ser emendada mediante proposta:

a) de mais da metade dos Governadores das unidades federativas. 

b) conjunta, dos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

c) de um terço, no mínimo, das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestan-
do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

d) de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. 

Resposta: D

500) O controle externo , a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas da União, ao qual compete: 

a) apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio 
que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar do seu recebimento. 

b) apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio 
que deverá ser elaborado em noventa dias a contar de seu recebimento. 

c) sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão ao Superior 
Tribunal de Justiça. 

d)  sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão ao Supremo 
Tribunal Federal. 

Resposta: A
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